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PROCESSO N.º 70085756989 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

SUSCITANTE: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE CARAZINHO E SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE CARAZINHO  
RELATOR: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
MANIFESTAÇÃO
                     1. Trata-se de Arguição de Inconstitucionalidade suscitada, à unanimidade, pela 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, incidentalmente ao julgamento da Apelação Cível nº 5002667-50.2021.8.21.0009/RS, nos seguintes termos:

SERVIDOR PÚBLICO. MUNICÍPIO DE CARAZINHO. SUSPENSÃO DAS AULAS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DURANTE O PERÍODO PANDÊMICO. LEI LOCAL QUE INSTITUI SISTEMA DE COMPENSAÇÃO DE HORAS NÃO TRABALHADAS. CONTROLE DIFUSO DE CONSTITUCIONALIDADE PROCEDIDO PELA SENTENÇA. SUSCITAÇÃO DE INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
1. A sentença recorrida, via controle difuso de constitucionalidade, julgou procedente o pedido inicial para determinar que o réu se abstenha de efetuar a cobrança ou compensação das horas não trabalhadas no período de 19MAR20 a 23ABR20, bem como que proceda a restituição dos valores eventualmente descontados a esse título, reconhecendo, incidentalmente, a inconstitucionalidade material da Lei-Carazinho nº 8.619/20, por violar a garantia constitucional de salário/remuneração prevista no artigo 7º, VII, bem como artigo 37, X, da CF. 
2. Na dicção do artigo 209 do Regimento Interno desta Corte, deve ser suscitado o incidente nos casos em que os órgãos fracionários se inclinarem pela inconstitucionalidade do dispositivo legal aplicável ao caso, sendo despiciendo, portando, nas hipóteses em que a Câmara Cível reputa constitucional a norma invocada. 
3. Conforme decorre explicitamente da Súmula Vinculante nº 101, editada pelo Supremo Tribunal Federal em 2008, cabe somente ao Plenário dos Tribunais afastar a constitucionalidade de lei, mesmo que sem declarar expressamente sua inconstitucionalidade, sob pena de violação ao princípio estabelecido no art. 87 da CF-88. 
4. Objetivando apurar a inconstitucionalidade da determinação de compensação das horas não trabalhadas pelos servidores, durante o período em que ocorreu a suspensão das aulas nas escolas do Município de Carazinho, resta configurada a necessidade de suscitar incidente de inconstitucionalidade ao colendo Órgão Especial do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça, da Lei-Carazinho nº 8.619/20. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.

A questão foi remetida ao Órgão Especial da Corte Estadual, na forma do artigo 253 do Regimento Interno, observados o artigo 97, caput, da Constituição Federal, e a Súmula Vinculante n.º 10 do Supremo Tribunal Federal.
O Ministério Público exarou manifestação pela improcedência do incidente (fls. 242-260).

O Município e a Câmara Municipal de Vereadores de Carazinho, notificados, deixaram passar in albis o prazo para manifestação (fls. 269-270).

Autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. Ciente do processado, o MINISTÉRIO PÚBLICO reitera o parecer das fls. 242-269, em que opinou pela improcedência do presente incidente.
Porto Alegre, 16 de junho de 2023.
JOSIANE SUPERTI BRASIL CAMEJO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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